
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2025
Processo Administrativo nº 1112005/2025

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Davinópolis/MA, inscrita no CNPJ nº 01.616.269/0001-60, por
meio da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, sediada no Habitacional Daniel Silva Alves, AV. Principal,
nº S/N, Davinópolis, Maranhão, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº
14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

Tl O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para contratação de empresa especializada na organização
de eventos, para atender as necessidades do Município de Davinópolis/MA, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

LE A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante
a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

21. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados na plataforma
(https://www.gov.br/compras/pt-br).

22 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante,
excluída a responsabilidade do provedor da plataforma ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

E É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados
no item anterior e mantê-los atualizados junto àos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

2a A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

2s Para os itens até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) a participaçãó é exclusiva a microempresas e empresas de
pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembrqdªe_'ZOOG_.f

2.5.1. — A obtenção do benefício-a que se refere o item anteriót fica limitada às microempresas e às empresas
de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento
como empresa de pequeno porte.

26. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural
pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

FEA Não poderão disputar esta licitação:
FS E aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
FEA autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
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DS empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar
sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

ULS. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.7.6. empresas controladoras, controladas ou cohgadas nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;

FóA pessoa física ou jurídica que, nos S (cmcu) anos antenores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores
a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

238. agente público do órgão ou entidade licitante;
2718; pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
2.7.10. — Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
2.7.11. — Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,
conforme & 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

28. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utmzaçao fraudulenta da personalidade
jurídica do licitante. í

2. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem
os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da
licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.10. — Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.11. — Odisposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo
do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto
executivo, nos demais regimes de execução.

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por
agência oficial de coop'eração estrangeira ou por organismo financeiro internacional os do financiamento ou
da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica queintes i T de pessoas sancionadas por
essas entidades ou que seja declarada inidôneêa nos termos da Lei nº 14. 133[202

2.13. — A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

c Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço inicial ou
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o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos.

33. Os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, a proposta inicial com o preço
ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 7.1 e 7.12.1 deste Edital.
3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

JA está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório;

E não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiçã rendiz, nostermos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição;

ES não possui empregados executando trabálho degradante ou forçado, observando o disposto nos
incisos 11l e IV do art. 1º e no inciso Il! do art. 52:da Constituição Federal;

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

35. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,
observado o disposto nos $$ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14,133, de 2021.

E d A falsidade da declaração de que trata os itens 3 4 ou 0 su;eltará o Ilcitante às sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021, e neste Edital.

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substiítuir a proposta ou, os documentos de habilitação anteriormente inseridos
no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão publlca e da fase de envio de
lances.

3.10. — Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados
para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.11. — Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo
ou o seu percentual dé desconto máximo quando do cadastramento da proposta e qbedeceraassegumtes regras:

3.11.1. — aaplicação do íntervalo mínimo de diferença de valorés.ou de peréentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

3.11.2. — oslances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido,
e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.12. —Ovalorfinal mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado
pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.12.1. — valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

3,12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por maior desconto.
3.13. — O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item O possuirá
caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser
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disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.14. — Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância
de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.15. — O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos: . ".

4.1.1. Valor unitário e total do item;
4,1.2. Marca;
4.1.3. Modelo;
4.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

4.A. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de
tributação pelo Simples Nacional.

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.9. O prazo de validade da propdstá não será inferior a 90 (noventâ) dias, a contar da data de sua apresentação.

4.10. — Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.10.1. — Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

4.11. — O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar
a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso
IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.

s Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.2:1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
522 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em

tempo real por todos os participantes.
523. A não desclassificação da proposta

levado a efeito na fase de aceitação.
ipede 0 seu julgamento definitivo em sentido contrário,

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase
de lances.

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
55 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote.

51 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as
regras estabelecidas no Edital.

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,20 (vinte centavos).

5.10. — O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15s (quinze segundos)
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.11. — O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.12. — Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.12.1. — Aetapadelances da sessão pública terá duração de 10 min (dez minutos) e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos d0|s minut: penodo de duração da
sessão pública. ' »

5.12.2. — A prorrogação automática da etapa de lances, de que 'trata*o subitem anterior, será de 02 min (dois
minutos) e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no
caso de lances intermediários.

5.12.3. — Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

5.12.4. — Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for
de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa
aberta, para a definição das demais colocações.

5.12.5. — Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

OU
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5.13. — Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO E FECHADO”, os
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.13.1. — A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 min (quinze minutos). Após esse prazo,
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 10 min (dez
minutos), aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.13.2. — Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um
lance final e fechado em até 05 min (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.13.3. — No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance
da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.13.4. — Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.13.5. — Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances
segundo a ordem crescente de valores.

OU

5.14. — Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “FECHADO E ABERTO”,
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior
percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

5.14.1. — Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no item 5.14, poderão os
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.

5.14.2. — Aetapa de lances da sessão pública terá duração de 10 min (dez minutos) e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 min (dois minutos) do período de duração
da sessão pública.

5.14.3. — A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 min (dois
minutos) e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no
caso de lances intermediários.

5.14.4. — Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.

5.14.5. — Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for
de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa
aberta, para a definição das demais colocações. :

5.14.6. — Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

5.15. — Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anterlores o 5|stema ordenara e divulgará os lances
segundo a ordem crescente de valores,

5.16. — Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.

5.17. — Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.

5.18. — No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.19. - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 min (dez
minutos), a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 hs (vinte e quatro horas) da
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comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.20. —Casoolicitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.21. — Emrelação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.

5.21.1. — Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a
primeira colocada.

5.21.2. — A melhor classificada nos termos do subiten anter#or terá o direito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 min (cinco minutos)
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.21.3. — Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de.pequeno porte que se
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no
prazo estabelecido no subitem anterior.

5.21.4. — Nocaso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.22. — Só poderá haver empate entre propostàs iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada
do modo de disputa aberto e fechado.

5.22.1. — Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o cnteno de desempate será aquele previsto no
art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: .

5.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em
ato contínuo à classificação; =

5.22.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos
nesta Lei; ;

5.22.33; desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre.homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento; *

5.22.1.4. — — desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle. :

5.22.2. — Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos
ou prestados por: : :

5222.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação reahzada po: õrgão ou entidade de
Município, no território do Estado em que este.se localize;

S222.2, empresas brasulelras,
5.22:2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
5.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de

dezembro de 2009.

5.23. — Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.23.1. — A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.23.2. — A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
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5.23.3. — O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

5.23.4. — O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 02 hs (duas horas),
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.23.5. — É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no
chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.24. — Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro Vêrificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro
lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação
correlata e no item O do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou
a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.:portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por
força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992.

63. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.

6:3.1. Atentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros. É

632 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de

participação. ,

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
65. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.5.1 e O deste
edital.

6.6. Verificadas as con&iç'õês*de pa&iãpáão e de utilização do téãtainentó_ avorecido, o pregoeiro examinará a
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
6:7.1. contiver vícios insanáveis;
57.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;
6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que

insanável.
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6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 30% (trinta
por cento) do valor orçado pela Administração.

6.8.1. Ainexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro,
que comprove:

68.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
6812. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

5.5. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e
sobrepreço considerará o seguinte:

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dara pela superação do valor global estimado;

55.2. No regime de empreitada por. preçounite caracterização do sobrepreço se dará pela superação
do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital;

65.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de
execução.

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco
por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem
prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.

6.10. — Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

6.11. — Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários
por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro
lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final
da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

* 6111. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o
modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos
Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização
dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e
contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e
para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

OU
6.11.2. — Em setratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja

produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a
quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.

6.11.3. — Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Admlmstraçao como referência, ou não
estiver contida na faixá referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocat; licitante deverá apresentar
a respectiva comprovação de exeqmbllldade *% ' Ê

6.11.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela
Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais
vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da
proposta.

6.11.5. — Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela
contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do
serviço.

6.12. —Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha
poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

6.12.1. — O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância
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das propostas;
6.12.2. — Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.13. — Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

6.14. — Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá
apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

6.15. — Por meio de mensagem no sistema, será dlvulgado o local e horário de realização do procedimento para a
avaliação das amostras, cuja presença será faculuda : teressados, incluindo os demais licitantes.

6.16. — Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.17. — Nocaso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro,
ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

6.18. — Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s)
e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

T DA FASE DE HABILITAÇÃO

71 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do
licitante de realizar o objeto da licitação, serao exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº
14.133, de 2021.

ESA Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

TAA Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por
tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou
de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

ES Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita
por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira,
quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

73% Se o consórcio não for formado integralmente-por microempresas ou empresas de pequeno porte e o
termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverár
consórcio em relação ao valor exigido pará o5 licitantes individuais.

7A4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.

T5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por
essa administração pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, |, da Lei nº 14.133/2021).

El Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e
em outras normas específicas.
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F8 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento
de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

78 A habilitação será verificada por meio da plataforma, nos documentos por ele abrangidos.
7.9.1. . Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento
digital ou quando a lei expressamente o exigir.

7.10. - É de responsabilidade do licitante conferir a éx J dados cadastrais e mantê-los atualizados junto
aos órgãos responsáveis pela informação, de'vendó_prõc'edér, ime: fatamente, à correção ou à alteração dos registros
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. —
. 7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. i

7.11.1. - Os licitantes deverão encaminhar, por meio do sistema, os documentos de habilitação e a proposta
com o preço ou o percentual de desconto.

7.12. —A verificação na plataforma ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação
ao licitante vencedor. d :

7.12.1. — Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem
classificado. “ :

7.12.2. — Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente
subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

7.13. — Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos
documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, $4º):

7.13.1. — complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.13.2. — atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
7.14. — Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

7.15. — Na hipótese de o licitante não aténder às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao
presente edital, observado o prazo disposto no subitem.

7.16. — Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta
atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.17. — Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o
julgamento.

8. DOS RECURSOS
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à
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anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

8 O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação
do licitante:

sax a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
832 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da

ata de habilitação ou inabilitação;
8s. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no 8 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em camnpo próprio do sistema.

8.5. , O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10.(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis,
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.9.: O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico
https://www.davinopolis.ma.gov.br/ e https://www.gov.br/compras/pt-br.

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

[SA Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
912. Salvo em decorrência de fato superveniente devudamente justlfcado não mantiver a proposta em

especial quando:
9.1.21. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado-.ou-após a negociação;
iZ recusar-se a enviar o detalhamento da proposta uan' exigível;
S.1.4.3. pedir para ser desclassificado quando encerráda à etapa competitiva; ou
9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
2125 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

3:13. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

59134 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação;

S15. fraudar a licitação;
S16. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

2:161. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
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S.1.62,. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
S.1.6.3, apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

917 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

s.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes
e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

31 advertência;
9.2.2. multa;
2. impedimento de licitar e contratar e
9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitaçã ' aprópria autoridade que aplicou a penalidade.

s8. Na aplicação das sanções serão considerados:
93:1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
9.3.2. as peculiaridades do caso concreto;
8s. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
sas. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação ofiícial.

ES Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do
contrato licitado.

9.4.2. Para as lnfraçoes previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9 1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% do
valor do contrato licitado.

s. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de muita.

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.

ESA A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneid; itar ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispostãas nos itens 9.1.4, 9.1.5,9, 1 como pelas infrações
administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a
sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 85º, da Lei n.º
14.133/2021.

E A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta
em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

9.10. — A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido
por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e
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intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

9.11. — Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido
a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

9.12. "Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo
de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. .

9.13. — O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. —A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, à obrigação de reparação
integral dos danos causados.

10. — DAIMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. . Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133
de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

10.2. — A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo
de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

10.3. — A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica, através de campo
específico na Plataforma Portal de Compras — Davinópolis/MA.

10.3.1. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para
a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato
social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou
particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

10.4. — Asimpugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos .no certame.
10.4.1.. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo

agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.5. — Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do, certame.

11. — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. — Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

11.2. — Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

11.3. — Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília -
DF.
11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
11.5. — As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
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segurança da contratação.

11.6. — Oslicitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo
licitatório.

11.7. — Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

11.8. — O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

11.9. — Em caso de divergência entre disposições déste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital. = ee
11.10.. Quando se tratar de certidões ou documento equivalente, em que não possuem validade ou a validade não
esteja expressa, serão considerados válidos os documentos expedidos nos 30 (trinta) dias que antecederem a data da
abertura das propostas.
11.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e
endereços eletrônicos https://www.davinopolis.ma.gov.br/ e https://www.gov.br/compras/pt-br.

11.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
11.12.1. /“ANEXO | - Termo de Referência
11.12.2.  ANEXO |l — Estudo Técnico Preliminar
11.12.3.. ANEXO |ll - Minuta da Ata de Registro de Preços
11.12.4.  ANEXO IV — Minuta de Termo de Contrato .
11.12.5.  ANEXO V — Declaração de Compromissos Assumidos com a iniciativa privada e a Administração Pública

Davinópolis/MA, 19 de janeiro de 2026.

Secretário N
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1. DO OBJETO

Show de Banda M | de RENOME LOCAL durante as festividades do carnaval, gravado, com excelente
1 | repertório variado nos estilos axé e/ou sertanejo universitário e/ou forró e/ou pop rock e/ou samba e/ou UNID 5

pagode e/ou internacional.
Show de Banda Musical de RENOME LOCAL durante as festividades do Aniversário da cidade, , com

2 | excelente repertório variado nos estilos axé e/ou sertanejo universitário e/ou forró e/ou pop rock e/ou UNID 10
samba e/ou pagode e/ou internacional. í ”
Show de Banda Musical de RENOME LOCAL, durante as fesí m atuação, com excelente

3 | repertório variado nos estilos axé e/ou sertanejo universitário e/ou farró e/ou pop rock e/ou samba e/ou UNID 5
pagode e/ou internacional.
Show de Banda Musical de RENOME LOCAL, durante o réveillon, com excelente repertório variado nos

4 Jestilos axé e/ou sertanejo universitário e/ou forró e/ou pop rock e/ou samba e/ou pagode e/ou UNID 3
internacional.
Show de Banda Musical de RENOME LOCAL, sem datas definidas, com excelente repertório variado nos

5 Jestilos axé e/ou sertanejo universitário e/ou forró e/ou pop rock e/ou samba e/ou pagode e/ou UNID 10
internacional.
Show de Banda Musical de RENOME REGIONAL, durante as festividade do Carnaval, com excelente 46 repertório variado nos estilos MPB e/ou sertanejo universitário e/ou forró. UN
Show de Banda Musical de RENOME REGIONAL, durante as festividades de aniversário da cidade, com
excelente repertório variado nos estilos MPB e/ou sertanejo universitário e/ou forró.

8 Show de Banda Musical de RENOME REGIONAL, durante as festividades juninas, com excelente repertório UNID 8
variado nos estilos MPB e/ou sertanejo universitário e/ou forró.
Show de Banda Musical RENOME REGIONAL, durante o réveillon , variado nos estilos MPB e/ou sertanejo

9 | universitário e/ou forró. Equipe de "assistentes de palco" e músicos, dançarinos, cantores, guitarra, UNID 2
contrabaixo, bateria, percussão e teclado. ——
Show de Banda Musical de RENOME REGIONAL, em datas não definitivas, com atuação além dos limites do

10 | Estado do Maranhão com CD e/ou DVD gravado, com excelente repertório variado nos estilos MPB e/ou UNID 8
sertanejo universitário e/ou forró.
Show de Banda Musical de RENOME NACIONAL, durante as festividade carnavalescas, com excelente
repertório variado nos estilos MPB e/ou sertanejo universitário e/ou forró.
Show de Banda Musical ou Cantor Solo de RENOME NACIONAL durante as festividades do aniversário da :

12 | cidade, com excelente repertório variado nos estilos MPB e/ou sertanejo universitário e/ou forró e/ou pop UNID :À
rock, e/ou samba e/ou pagode e/ou internacional.
Show de Banda Musical ou Cantor Solo de RENOME NACIONAL, durante as festividades juninas, com

13 | excelente repertório variado nos estilos MPB e/ou sertanejo universitário e/ou forró e/ou pop rock, e/ou* UNID 2
samba e/ou pagode e/ou internacional.
Show de Banda Musical ou Cantor Solo de RENOME NACIONAL, durante o réveillon, com excelênte

14 | repertório variado nos estilos MPB e/ou sertanejo universitário e/ou forró e/ou pop rock, e/ou samba e/ou UNID 2
pagode e/ou internacional.
Show de Banda Musical ou Cantor Solo de RENOME NACIONAL, sem datas definidas, com excelente

11 UNID *

15 | repertório variado nos estllosMPB e/ou senaneju universitário e/ou forró e/ou pop rock, e/ou sambase/' 2
pagode e/ou internacionaát. &
Show de Cantor Solo de RENOME LOCAL sam datas definidas, com excelente repe(tórinvat Ido nos estilos

16 | axé e/ou sertanejo universitário e/ou forró e/ou pop rock e/ou samba e/ou pagode e/ou internacional e/ou UNID 10
brega.

17 Danças Regionais e Grupos Folclóricos, a exemplo de Bumba-meu-boi, quadrilhas, carimbó, e demais UNID 10
danças e outras expressões culturais
EVENTO ESPORTIVO PEQUENO PORTE: Estrutura relacionada ao evento, contratação de pessoal,

18 | premiação, troféu, medalhas contratação de árbitros e auxiliares, serviço de posto médico (Primeiros UNID 15
Socorros).

19 EVENTO ESPORTIVO MÉDIO PORTE: Estrutura relacionada ao evento, contratação de pessoal, premiação, UNID 12
troféu, medalhas contratação de árbitros e auxiliares, serviço de posto médico (Primeiros Socorros).

20 UNID 8

DE GRANDE PORTE PARA APRESENTAÇÃO DAS BANDAS, CONFORME
çá ABAIXO:2 MESAS PILOT 2000; 36 LAMPADAS PAR 64; 30 PAR LED 54X 3 WATTS; 8 ELIPSOIDAL;
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Palco pequeno porte, medindo no mínimo 05m x O6m, piso com 01m de altura do chão, sendo ainda
22 | completamente revestido com carpete. A montagem deverá estar concluída com no mínimo 6 horas antes UNID 8

do início do evento.
Palco de MEDIO porte, medindo no mínimo 06m x 08m, piso com 01m de altura do chão, sendo ainda

23 | completamente revestido com carpete. A montagem deverá estar concluída com no mínimo 6 horas antes UNID 6

do início do evento.
Palco de Grande Porte: - Medindo no mínimo 13m x 11 x O8m (Lx P x A), modelo concha, estrutura toda

24 " ; . UNID 4
em aço galvanizado, coberta branca em lona vulcanizadas com lihós, lonas laterais e fundo fechados.

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO DE PEQUENO PORTE PARA APRESENTAÇÃO DAS BANDAS, CONFORME ABAIXO:

25 | MESAS DE SOM: 1 CONSOLE DIGITAL DIGIDESIGN VENUE MIXRACK 48X32 COM 3 DSPs; 1 CONSOLE DIGITAL UNID 15

ALLEN&HEATH ILIVE 112 48X 24; PA 02 CAIXAS LINE ARRAY JBL VL3200;
SISTEMA DE SONORIZAÇÃO DE MEDIO PORTE PARA APRESENTAÇÃO DAS BANDAS, CONFORME ABAIXO:

26 | MESAS DE SOM: 1 CONSOLE DIGITAL DIGIDESIGN VENUE MIXRACK 48X32 COM 3 DSPs; 1 CONSOLE DIGITAL UNID 8

ALLEN&HEATH ILIVE 112 48X 24; 2 CONSOLE DIGITAL SOUNDCRAFT.VI.3000 64X 27

SISTEMA DE SONORIZAÇÃO DE GRANDE PORTI BANDAS, CONFORME
27 | ABAIXO:MESAS DE SOM: 1 CONSOLE DIGITAL DIGIDESIGN V NUE Mmtlf'l 32 COM 3 DSPs; 1 CONSOLE UNID 8

DIGITAL ALLEN&HEATH ILIVE 112 48X 24; 2 CONSOLE DIGITAL SOUNDCRAFT Vi 3000 64X 27;

28 | Tenda 10x10m, instalada, para proteção e estrutura necessária. UNID 15

29 | Tenda 4x4m, instalada, para proteção e estrutura necessária UNID 6

Equipamento de som/sonorização para eventos em local aberto e/ou fechado - até 1000 participantes. |
30 | Mesa de som c/16 canais, amplificador potência 400WRMS; 2 caixas acústicas de 200 WRMS com tripé e | —— UNID 15

Buffet para Festa Junina por pessoa: Entrada devendo atender no

reteiro)

CONFECÇÃO E MONTAGEM DE DECORAÇÃO GERAL, execução dos serviços de montagem da estrutura de

32 Churrasquinhos variados; Pamonhas (sal, doce e à moda); Milho cozido; Cachono quente. ÔNID 00

33 Almoço/Jantar por pessoa:Entrada: Mesa de frios completa com queijos variados, presunto, chester, UNID 500
lombinho canadence, salaminho italiano, patês variados, pães variados.
Almoço/lantar tipo Churrasco por pessoa: Entrada: Mesa de frios completa com queijos variados,

34 | presunto, chester, lombinho canadense, salaminho italiano, quibe cru, patês variados, pães variados, UNID 500
ovo de codorna, palmito, azeitonas variada. á

35 AImoço/Janrar Y tlpos de arroz; Feijão tropeiro; Salada; Mandioca; Farofa; Torresmo; Batata frita; UNID | 500

atender com presteza à de autondades c v1dadose de i: pamcnpantes do evento

Espaço para reunião, climatizado, com sanitários, com área para eventos, com capacídade para, no Mínimo,

36 decoração no local do espaço festivo, compreendendo arranjo típico de cada festa.

Decoração de São João toda a área do arraial contendo, - Bandeirinhas de cores variadas, confeccionada .
37 | plástico, sendo de ZOcm no máximo a distância entre uma bandeirinha e outra, fixadas em cordão É_UNID 20

resistente. A
Decoração de Carnaval 2, - Confecção de 02 (dois) bonecos, sendo um tipo pierrot e o outro tipo coIombma,“

38 | medindo 2,80m de altura, fabricado em ferro, isopor e tecido, devendo o mesmo ser fixado em base de UNID 20

ferro na altura de 2,60m do solo. ó
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE APOIO OPERACIONAL. Contratação de pessoa treinada e preparada para

39 | dar suporte ao evento compreendo o serviço de. lu'npeza, e demais profissionais necessários a viabilidade UNID 100

do evento.
F) Mestre de Cenmanias, com expenenua comprovada Deverá conduzir a abertura dos eventos e qmndoí 50

solicitado, CONTRATANTE. * |

a Garçon/Garçonete, profi: ssuonal expenente dlnâ?nlco devidamente trajado roupa dáss:ca para UNID 20

plástico com certificação e normas Inmetro.

42 | 200 pessoas. E, que tenha documentação para reunião de público.8 MINI BRUTS; 4 LAMPADAS 100 030 UNID 30

ALIMINIO E ACESSORIOS PARA 2 GRIDES;
BANHEIRO QUÍMICO. Banheiro químico individual, portátil, com montagem, manutenção diária e

43 | desmontagem, em polietileno ou material similar, com teto translúcido, dimensões mínimas de 1,16m de UNID 200

frente X 1,22m de fundo X 2,10m de altura
a4 Espaço para reunião, climatizado, com sanitários, com área para eventos, com capacidade para, no Mínimo, UNID 20

200 pessoas. E, que tenha documentação para reunião de público.

a5 Toalha de mesa Branca ou colorida, conforme especificação da CONTRATANTE, com qualidade e UNID 250

acabamento superior a ser colocadas sobre as mesas durante o almoço/jantar.
a6 Conjunto de Mesas com 06 Cadeiras de plástico com forro, para convidados das mesas adjacentes, em UNID 250
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Conjunto de Mesas com 08 Cadeiras de plástico com forro, para convidados das mesas adjacentes, em
plástico com certificação e normas Inmetro.

ITEM DESCRIÇÃO LOTE VI UNID QTD
aB Coffee break por pessoa: devendo atender no mínimo a seguinte sugestão:Bebida: Café com e sem açúcar,

47 UNID 200

água, chá Bebida: ONIO 20
49 | Bolo de aniversário 10 kg UNID 20
50 Coquetel com serviço volante por pessoa: e mesas de apoio, material de qualidade compatível com o UNID 500

evento, com garçons para atendimento devidamente uniformizados. Bebidas.
Alimentação: Lanche Sólidos: 3 opções salgadas, 3 opções doces; Líquidos: 2 tipos de suco natural, café

51 |com e sem leite; inclusos acessórios necessários para uso pessoal como Buardanapos, palitos, copos, UNID 2500
pratos, talheres.

VALOR TOTAL R$: XXXXXX, (DESCRIÇÃO DE V ALOR)

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum.
1.3. Os quantitativos são os discriminados na tabela acima.
1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário.
1.5. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite
de 120 (cento e vinte) meses, com base no artigo 106 e 107 da Lei 14.133, de 2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A presente contratação visa possibilitar a contratação de empresa especializada na organização de eventos para
atender às demandas institucionais do Município de Davinópolis/MA. A iniciativa é essencial para assegurar o adequado
planejamento, coordenação e execução de eventos de natureza administrativa, cultural, educacional, esportiva, social
e comemorativa, promovidos pela Administração Municipal. Os serviços a serem prestados deverão observar as
especificações técnicas constantes neste Termo de Referência e seus anexos, bem como os critérios definidos pelas
unidades administrativas demandantes, garantindo a realização dos eventos com organização, segurança e qualidade.

2.2. A contratação mostra-se indispensável para garantir a continuidade e a qualidade das ações institucionais que
envolvem a realização de eventos oficiais, campanhas públicas, atividades culturais e datas comemorativas do
calendário municipal. A ausência de estrutura técnica especializada compromete o adequado desenvolvimento dessas
atividades, impactando diretamente a imagem institucional do Município e a efetividade das políticas públicas. Dessa
forma, a contratação possui caráter estratégico, uma vez que contribui para a organização eficiente dos eventos e para
o melhor atendimento à população.

2.3. O regime de execução desta contratação será o de empreitada por preço unitário, considerando a diversidade dos
serviços envolvidos na organização de eventos e a necessidade de definir quantitativos de forma flexível, conforme o
porte, a complexidade, a duração e as características espeCIflcas de cada evento a ser realizado pelas unidades
administrativas do Mumclpno de Davnnopolls/MA

2.4. O objeto desta contratação não 'cohsta no Plano Anual de Contratáções do Município. A necessidade decorre de
levantamento realizado pelas unidades administrativas responsáveis, que identificaram a inexistência de contratos
vigentes capazes de atender, de forma ampla e contínua, às demandas relacionadas à organização de eventos
institucionais. Diante da frequência variável e da diversidade dessas demandas ao longo do exercício, torna-se
necessária a realização de novo processo licitatório, por meio de Registro de Preços, visando assegurar suporte
adequado às ações administrativas e ao atendimento eficiente das necessidades do Município de Davinópolis/MA.

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. A solução proposta para a contratação, por meio de Pregão Eletrônico, de empresa especializada na organização
de eventos contempla a prestação de serviços técnicos e operacionais adequados às necessidades institucionais do
Município de Davinópolis/MA. A proposta abrange o planejamento, a coordenação e a execução dos serviços
relacionados à organização de eventos, assegurando qualidade, conformidade técnica e adequação às características



N

e
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS

4

de cada atividade a ser realizada. Inclui-se, ainda, o suporte técnico para esclarecimentos quanto às especificações dos
serviços, o acompanhamento da execução e o atendimento para ajustes ou substituições necessárias em caso de
intercorrências, de modo a garantir a regular realização dos eventos pelas unidades administrativas demandantes.

3.2. Considerando a diversidade de eventos promovidos pelo Município, bem como as diferentes demandas das
secretarias e órgãos envolvidos, a execução dos serviços será organizada de forma segmentada, conforme o porte, a
natureza, a duração e a complexidade de cada evento. Esse parcelamento permitirá melhor planejamento operacional
e logístico, possibilitando a adequada alocação de recursos humanos, materiais e estruturas conforme a necessidade
específica de cada ação. A execução será coordenada de modo a assegurar eficiência, alinhamento com os objetivos
institucionais e atendimento às particularidades de cada evento realizado no âmbito do Município de Davinópolis/MA.

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Conforme os Estudos Preliminares, os requisitos da contratação, por meio de Pregão Eletrônico, voltada à
contratação de empresa especializada na organização de eventos para atender às necessidades do Município de
Davinópolis/MA, incluem:
4.1.1. A empresa contratada deverá ser especializada na organização de eventos, com experiência comprovada na
prestação de serviços correlatos a entes públicos ou instituições privadas, abrangendo atividades de planejamento,
coordenação e execução de eventos de diferentes portes e naturezas.
4.1.2. Para a adequada execução dos serviços, a contratada deverá comprovar capacidade técnica e estrutura
operacional compatíveis com o porte da contratação, assegurando o cumprimento dos prazos, a qualidade dos serviços
prestados e o suporte necessário para ajustes, correções ou substituições de serviços em caso de falhas, imprevistos ou
inadequações durante a realização dos eventos. :

4.1.3. Ao final de cada evento ou conforme cronograma contratual estabelecido, a contratada deverá apresentar
relatórios de execução, contendo a descrição dos serviços prestados, registros das estruturas e equipamentos utilizados,
termos de conferência assinados pelas unidades administrativas responsáveis, ocorrências vVerificadas e demais
informações relevantes para o acompanhamento e fiscalização contratual.
4.1.4. A execução dos serviços deverá observar as especificações técnicas definidas pelo Município de Davinópolis/MA,
incluindo requisitos relacionados à organização, logística, montagem e desmontagem de estruturas, sonorização,
iluminação, apoio operacional, segurança e demais serviços vinculados à realização de eventos, em conformidade com
as normas técnicas e regulamentares vigentes.
4.1.5. A contratada deverá realizar acompanhamento contínuo e proativo da execução dos serviços, prestando suporte
técnico e operacional às unidades administrativas, independentemente de solicitações formais, de modo a assegurar a
regularidade, a eficiência e a adequada condução dos eventos realizados.
4.1.6. No início da execução contratual, a empresa deverá apresentar um plano de execução dos serviços, contendo a
organização logística por tipo de evento, cronograma de atividades, definição das equipes envolvidas, descrição das
estruturas e equipamentos a serem utilizados e orientações gerais quanto à segurança, organização e controle dos
serviços prestados.
4.1.7. Em situações de demanda emergencial, alteraçoes de programação, intercorrências;técnicas ou necessidade de
ajustes imediatos na execução dos serviços, 0 prazo de resposta e solução, deverá ser previamente pactuado com o
fiscal do contrato, observando os níveis mínimos de atendimento e suporte definidos contratualmente.
4.1.8. Para comprovar sua capacidade técnica, a licitante deverá apresentar, no mínimo, um atestado de capacidade
técnica emitido por órgão da Administração Pública ou entidade privada, comprovando a prestação de serviços de
organização de eventos em quantidade, qualidade e complexidade compatíveis com o objeto desta contratação.
4.1.9. O atestado deverá conter informações claras sobre o emitente, os dados do contrato e a descrição objetiva dos
serviços prestados, com destaque para atividades relacionadas à organização, coordenação e execução de eventos de
natureza semelhante aos previstos neste processo.

4,2. A prestação dos serviços deverá ocorrer de forma organizada e conforme as demandas do Município, respeitando
os prazos e condições estabelecidos contratualmente, de modo a não comprometer o planejamento das ações
institucionais nem as rotinas administrativas das unidades responsáveis.
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4.3. Não será permitida a subcontratação total do objeto principal, ou seja, das atividades centrais relacionadas à
organização e coordenação dos eventos, a fim de preservar a responsabilidade direta da contratada pela qualidade,
segurança e conformidade dos serviços executados.

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. A execução contratual relacionada à organização de eventos será realizada de forma planejada e programada,
assegurando o cumprimento dos prazos, das especificações técnicas e do atendimento às unidades administrativas do
Município de Davinópolis/MA, conforme cronograma previamente acordado com o órgão requisitante.

5.2. Serão adotados procedimentos de conferência e controle de qualidade durante o início da execução dos serviços,
garantindo que todas as estruturas, equipamentos e ati les previstas atendam aos padrões exigidos e estejam em
conformidade com os requisitos definidos no Termo dé Referência. é

5.3. O modelo de execução contemplará logística operacional eficiente, permitindo a correta organização dos serviços
em cada local de realização do evento, incluindo montagem, execução e desmontagem, com suporte técnico e
operacional para esclarecimento de dúvidas e solução de eventuais intercorrências.

5.4. Será estabelecido plano de resposta para situações emergenciais, prevendo ajustes imediatos, substituição de
estruturas, equipamentos ou serviços que apresentem falhas, divergências de especificações ou inviabilidade
operacional, com prazos e procedimentos previamente definidos, a fim de minimizar impactos na realização dos eventos
institucionais. :

5.5. A contratada será responsável pela apresentação de relatórios de execução, contendo informações sobre os
serviços prestados, datas, locais, estruturas e equipamentos utilizados, termos de conferência assinados pelas unidades
administrativas responsáveis e registro de ocorrências relevantes durante a execução contratual.

5.6. Serão mantidos canais de comunicação diretos e eficientes entre a contratada e o Município de Davinópolis/MA,
com o objetivo de assegurar o pronto atendimento às demandas relacionadas à organização dos eventos, ajustes
operacionais e suporte técnico.

5.7. O prazo máximo para início da execução dos serviços e atendimento às solicitações formais será de até 10 (dez)
dias úteis, contados a partir da solicitação da contratante, salvo em situações excepcionais, devidamente justificadas e
autorizadas pelo órgão responsável. :

5.8. A contratada deverá realizar, sem ônus adicional, quaisquer ajustes, correções ou substituições de serviços,
estruturas ou equipamentos sempre que forem identificadas falhas, inadequações ou incompatibilidades que
comprometam a qualidade, a segurança ou a regular execução dos eventos. -

5.9. Em casos de urgência, como alterações de programação, intercorrências técni
comprometer a realização do evento, a contratada deverá priorizar o atendime
Município de Davinópolis/MA, garantindo a continuidade das atividades institucionais.

s releVantes ou falhas que possam
ediato, conforme orientações do

5.10. A empresa contratada deverá assegurar que todos os procedimentos de transporte, montagem, execução e
desmontagem das estruturas e equipamentos sejam realizados com segurança, observando as boas práticas
operacionais, as normas técnicas vigentes e a legislação aplicável à realização de eventos no âmbito da Administração
Pública.

5.11. A contratada deverá fornecer, sempre que necessário, orientações claras quanto à organização, uso adequado das
estruturas, equipamentos e medidas de segurança, direcionadas às equipes envolvidas e às unidades administrativas
responsáveis pelo acompanhamento do evento.

5.12. Os serviços prestados deverão ser compatíveis com as características e a realidade institucional do Município,
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permitindo organização conforme o porte, a finalidade e a natureza de cada evento, de modo a atender adequadamente
às necessidades funcionais e administrativas das ações promovidas.

5.13. A contratada deverá manter suporte acessível às unidades administrativas do Município de Davinópolis/MA,
disponibilizando canais específicos para registro e solução de falhas, dúvidas operacionais ou solicitações de ajustes
durante a execução contratual.

5.14. A empresa contratada deverá garantir padrão mínimo de qualidade na prestação dos serviços, comprometendo-
se com a correção imediata de falhas, a substituição de estruturas ou equipamentos inadequados e a manutenção da
qualidade dos serviços executados, conforme as condições estabelecidas em contrato.

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato decorrente da contratação, por. meio de Pregão Eletrônico, de empresa especializada na organização de
eventos para atender às necessidades do Município de Davinópolis/MA deverá ser executado em estrita conformidade
com as cláusulas contratuais e com os preceitos da Lei nº 14.133, de 2021. Ambas as partes contratantes responderão
pelas consequências decorrentes da inexecução total ou parcial do objeto contratado.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato por iniciativa da Administração, o
cronograma de execução dos serviços e as demais obrigações previstas serão prorrogados por igual período, sem
prejuízo para nenhuma das partes. Eventuais alterações contratuais deverão ser formalizadas por meio de apostila ou
termo aditivo, conforme o caso, observados os limites e kéquisitos da legislação vigente.

6.3. As comunicações formais entre o Município de Davinópolis/MA e a empresa contratada deverão ocorrer por escrito,
assegurada a devida formalidade processual. Poderão ser utilizados e-mails institucionais e sistemas eletrônicos oficiais,
desde que todas as interações sejam devidamente registradas e arquivadas para fins de controle, transparência e
fiscalização da execução contratual.

6.4. O Município de Davinópolis/MA poderá solicitar, sempre que necessário, a presença de representantes da empresa
contratada para tratar de pendências, ajustes ou assuntos urgentes relacionados à execução do contrato, especialmente
quanto à organização dos eventos, adequações operacionais, cumprimento de cronogramas, substltuiçoes de estruturas
ou equipamentos e correção de eventuais inconformidades na prestação dos serviços.

6.5. Após a assinatura do contrato, poderá ser realizada reunião inicial de alinhamento com os representantes da
empresa contratada, ocasião em que será apresentado o plano de fiscalização contratual, contendo as obrigações da
contratada, formas de acompanhamento e monitoramento da execução, cronograma dos serviços, critérios de
verificação da conformidade dos serviços prestados e as sanções aplicáveis em caso de descumprimento contratual.
Essa providência tem por finalidade assegurar o pleno entendimento do objeto por ambas as partes e fortalecer a
cooperação institucional durante a execução do contrato.

Preposto

6.6. A Contratada deverá designar formalmente um preposto responsável pela execução do contrato referente à
organização de eventos, antes do início da execução contratual. No instrumento de designação deverão estar
claramente definidos os poderes e deveres atribuídos ao preposto, especialmente no que se refere à interlocução direta
com a Administração Pública, à coordenação das atividades operacionais, ao acompanhamento da execução dos
serviços, à supervisão das equipes envolvidas e ao atendimento às demandas relacionadas à realização dos eventos
contratados.

6.7. A Contratante poderá recusar, mediante justificativa formal, a indicação ou a manutenção do preposto designado.
Nessa hipótese, caberá à Contratada providenciar a substituição imediata por outro profissional devidamente
qualificado, de modo a não comprometer a continuidade da execução contratual nem a qualidade dos serviços
prestados, assegurando o fiel cumprimento das obrigações assumidas.
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Fiscalização

6.8.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
6.9. O fiscal técnico do contrato será responsável por acompanhar a execução do contrato de organização de eventos,
incluindo a verificação da conformidade dos serviços prestados, do cumprimento do cronograma, da adequação das
estruturas e equipamentos disponibilizados, bem como da observância de todas as obrigações contratuais assumidas
pela empresa contratada. Compete ao fiscal assegurar que as cláusulas contratuais sejam integralmente atendidas,
visando garantir a regularidade da execução e o plenosatendimento dasnecessidades do Município de Davinópolis/MA.

6.10. O fiscal técnico deverá registrar, no histórico de gerendáhentu, todas as ocorrências relevantes verificadas
durante a execução contratual, tais como atrasos no cumprimento de prazos, falhas operacionais, inconformidades em
estruturas ou equipamentos, descumprimento de especificações e quaisquer situações que possam impactar a
realização dos eventos. Também será sua responsabilidade documentar as ações corretivas adotadas, em conformidade
com o disposto no art. 117, 81º, da Lei nº 14.133, de 2021.

6.11. Caso sejam identificadas falhas, irregularidades na execução dos serviços, inadequações nas estruturas ou
descumprimentos contratuais, o fiscal técnico deverá emitir notificações formais à contratada, estabelecendo prazos
objetivos para a correção das não conformidades, de forma clara, documentada e fundamentada.

6.12. O fiscal técnico deverá comunicar ao gestor do contrato, com antecedência razoável, qualquer situação que exija
providências fora de sua competência funcional, possibilitando a adoção de medidas administrativas, operacionais ou,
se necessário, a aplicação de sanções pela autoridade competente.

6.13. Ocorrências que possam comprometer o andamento da execução contratual, como falhas graves na organização
do evento, atraso na montagem de estruturas, indisponibilidade de equipamentos essenciais, ausência de equipe de
apoio ou falta de resposta da contratada, deverão ser comunicadas imediatamente ao gestor do contrato, para que
sejam adotadas medidas corretivas ou preventivas urgentes.

Fiscalização Administrativa

6.14. O fiscal administrativo do contrato será responsável por verificar a manutenção das condições de habilitação da
contratada ao longo da vigência contratual, bem como acompanhar os aspectos administrativos relacionados à
execução do contrato de organização de eventos, incluindo a emissão de empenhos, acompanhamento de pagamentos,
controle de garantias, aplicação de glosas, realização de apostilamentos e celebração de termos aditivos, quando
cabíveis. Poderá, sempre que necessário, solicitar documentos comprobatórios pertinentes, com a finalidade de
assegurar a regularidade administrativa e contratual. si

6.15. Em caso de descumprimento das obrigações contratuais por parte da efnpfesa contratada, o fiscal administrativo
deverá atuar de forma tempestiva na identificação e no registro das ocorrências, comunicando o gestor do contrato
sempre que a situação extrapolar sua competência funcional, a fim de viabilizar a adoção das providências legais e
administrativas cabíveis, em conformidade com a legislação vigente e com as cláusulas contratuais.

Gestor do Contrato

6.16. O gestor do contrato será responsável por coordenar o acompanhamento da execução do contrato relacionado à
organização de eventos, mantendo devidamente atualizados todos os registros formais no histórico de gerenciamento
contratual. Entre esses registros incluem-se ordens de serviço, cronogramas de eventos, ocorrências, alterações
contratuais, prorrogações, ajustes operacionais e relatórios técnicos, com vistas à avaliação da necessidade de
adequações contratuais para assegurar o atendimento ao interesse público.
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6.17. O gestor acompanhará os registros efetuados pelos fiscais técnico e administrativo, avaliando as ocorrências
relativas à execução dos serviços, as providências adotadas e, sempre que necessário, comunicando à autoridade
superior as situações que extrapolem sua competência funcional ou que demandem decisão administrativa de natureza
estratégica.

6.18. Compete ao gestor verificar periodicamente a manutenção das condições de habilitação da contratada, requisito
indispensável para a emissão de empenhos e a liberação de pagamentos. Eventuais restrições, pendências ou
inconsistências deverão ser registradas no relatório de riscos e comunicadas ao setor responsável pela execução
orçamentária e financeira.

6.19. O gestor emitirá documento comprobatpr registros de fiscalização, contendo avaliação do
cumprimento das obrigações contratuais por parte da” contrata la. O documento deverá contemplar o desempenho da
empresa na organização e execução dos eventos, considerando os critérios e indicadores definidos no contrato, bem
como o registro de eventuais sanções aplicadas, integrando o cadastro de atesto de cumprimento contratual.

6.20. Caso sejam identificadas infrações contratuais passíveis de responsabilização, o gestor adotará as providências
necessárias para a instauração de processo administrativo sancionador, a ser conduzido por comissão formalmente
designada, nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, ou por agente ou órgão competente, conforme a estrutura
administrativa do Município.

6.21. Ao término da vigência contratual, o gestor elaborará relatório conclusivo avaliando o atingimento dos objetivos
que fundamentaram a contratação, com análise da efetividade dos serviços prestados, da adequação das soluções
adotadas e da satisfação das unidades administrativas demandantes, incluindo recomendações técnicas e sugestões de
aprimoramento para futuras contratações.

6.22. Caberá ao gestor encaminhar ao setor de contratos toda a documentação necessária à liquidação e ao pagamento
das despesas, com base nos valores devidamente atestados pela fiscalização técnica e administrativa, observando as
disposições contratuais, a legislação vigente e os procedimentos estabelecidos para o encerramento da execução
financeira do contrato.

7 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto poderá utilizar o Instrumento de Medição de Resultado (IMR).
7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.1.1.1. Não produziu os resultados acordados;
7.1.1.2. Deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
7.1.1.3. Deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou com qualidade
ou quantidade inferiorà,*demqndada. j

7.2. A utilização do IMR não impedei*a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da execução do
contrato.

Do recebimento

7.3. Ao final de cada etapa de execução estipulada no contrato, a Contratada apresentará relatório detalhado da
prestação dos serviços de organização de eventos, por meio de planilha e/ou relatório descritivo contendo informações
sobre os serviços executados, estruturas e equipamentos utilizados, datas, locais de realização, equipes envolvidas,
termos de conferência, eventuais intercorrências e demais elementos que comprovem o cumprimento das obrigações
contratuais.
7.3.1. Um período será considerado efetivamente concluído quando todos os serviços previstos para o evento ou para
a etapa correspondente, conforme Cronograma Físico-Financeiro, estiverem integralmente executados e devidamente
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verificados.
7.3.2. A Contratada deverá apresentar, juntamente com o relatório de execução, os documentos comprobatórios da
regular prestação dos serviços, tais como termos de conferência assinados pelas unidades administrativas atendidas,
registros fotográficos quando exigidos, notas fiscais, declarações de conformidade e demais documentos previstos
contratualmente.

7.4. O recebimento provisório dos serviços será realizado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, mediante verificação
técnica e administrativa, nos termos do art. 140, |, “a”, da Lei nº 14.133/2021.
7.4.1. O prazo será contado a partir do recebimento da comunicação formal da Contratada, acompanhada da
documentação comprobatória referente à respectiva etapa ou evento executado.
7.4.2. O fiscal técnico será responsável pela verificação da conformidade dos serviços prestados com as especificações
contratuais e técnicas, incluindo estruturas, equipamentos, organização, logística e execução.
7.4.3. O fiscal administrativo verificará os aspectos formais da execução, tais como documentação fiscal, prazos,
registros, consistência das informações apresentadas e atendimento às condições contratuais.
7.4.4. O fiscal setorial, quando designado, poderá realizar o recebimento provisório considerando de forma conjunta os
aspectos técnicos e administrativos da execução.
7.4.5. Ao final de cada etapa ou evento, o fiscal técnico elaborará relatório detalhado contendo a avaliação da
conformidade dos serviços prestados, a regularidade da execução, o atendimento ao cronograma e eventuais ajustes
nos valores a serem pagos, encaminhando-o ao gestor do contrato.
7.4.6. O recebimento provisório será considerado formalizado com a emissão do termo detalhado de recebimento
provisório, ou do último termo, quando houver mais de uma execução parcial.
7.4.7. A Contratada será obrigada a corrigir, às suas expensas, quaisquer falhas, inadequações operacionais,
descumprimentos de especificações ou irregularidades identificadas durante o recebimento provisório, ficando o ateste
da respectiva parcela condicionado à solução integral das pendências.
7.4.8. A última parcela do contrato somente será atestada após a correção completa de todas as não conformidades
eventualmente apontadas.
7.4.9. O recebimento provisório estará condicionado à apresentação de toda a documentação exigida no contrato,
necessária à comprovação da adequada prestação dos serviços de organização de eventos.
7.4,.10. A prestação dos serviços poderá ser rejeitada total ou parcialmente caso não esteja em conformidade com as
especificações técnicas, prazos, padrões de qualidade e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência,
podendo ensejar a aplicação das penalidades cabíveis.

7.5. Quando apenas um servidor exercer, cumulativamente, as funções de fiscalização técnica e administrativa, este
deverá registrar e analisar todos os aspectos da execução, encaminhando relatório circunstanciado ao gestor do
contrato para fins de recebimento definitivo.

7.6. O recebimento definitivo será realizado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada, mediante verificação da qualidade, regularidade e conformidade dos
serviços executados, com a emissão do respectivo termo. .
7.6.1. Será emitido docúumento .comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, contendo registro do desempenho da contratada e das penalidades eventualmente aplicadas.
7.6.2. Serão analisados todos os relatórios e documentos apresentados pela fiscalização, sendo a Contratada
formalmente notificada para correção de irregularidades, quando constatadas, nos termos das cláusulas contratuais
aplicáveis.
7.6.3. Com base na verificação final, será emitido o Termo Detalhado de Recebimento Definitivo, atestando o
encerramento da execução contratual.
7.6.4. A Contratada será comunicada para emissão da Nota Fiscal ou Fatura, considerando os valores ajustados e
validados pela fiscalização.
7.6.5. A documentação será encaminhada ao setor de contratos para os procedimentos de liquidação e pagamento,
conforme os valores atestados pelo gestor e pelos fiscais responsáveis.

7.7. Em caso de controvérsia quanto à qualidade dos serviços prestados ou à etapa efetivamente executada, será
observado o disposto no art. 143 da Lei nº 14.133/2021, sendo a Contratada comunicada para emitir Nota Fiscal apenas
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da parcela incontroversa, possibilitando a liquidação parcial.

7.8. Nenhum prazo de recebimento será iniciado enquanto a Contratada não sanar pendências técnicas ou documentais
eventualmente apontadas durante a execução contratual.

7.9. O recebimento provisório ou definitivo não exime a Contratada da responsabilidade civil, nem da responsabilidade
técnica quanto à qualidade, segurança, regularidade e conformidade dos serviços de organização de eventos
executados, conforme previsto contratualmente.

Liquidação

7.10. Após o recebimento da Nota Fiscal ou docu: uivalente referente à prestação dos serviços de
organização de eventos, inicia-se o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação da despesa, conforme
estabelecido nesta seção. O referido prazo poderá ser prorrogado porigual período, nos termos do art. 7º, 82º, da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.10.1. O prazo mencionado será reduzido à metade, mantida a possibilidade de prorrogação, para contratações cujo
valor não ultrapasse o limite previsto no inciso |ll do art. 75 da Lei nº 14.133/2021.

7.11. Para a efetivação da liquidação da despesa, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada pela contratada contém os seguintes elementos essenciais:

a) Identificação clara dos serviços de organização de eventos prestados, com indicação das estruturas, equipamentos e
atividades executadas;
b) Data de emissão do documento fiscal;
c) Referência ao número do contrato e ao Município de Davinópolis/MA;
d) Indicação do período de execução contratual, do evento realizado ou da etapa correspondente;
e) Valor exato a ser pago, conforme previsto contratualmente;
f) Destaque das retenções tributárias devidas, quando aplicável.

7.12. Em caso de erros, omissões ou inconsistências na Nota Fiscal/Fatura, ou de qualquer circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o processo ficará suspenso até a regularização por parte da contratada. O prazo de liquidação
será reiniciado somente após a comprovação da correção, sem qualquer ônus adicional para a Administração.

7.13. A Nota Fiscal ou Fatura deverá estar acompanhada da comprovação de regularidade fiscal da contratada, a ser
verificada mediante consulta aos portais oficiais competentes ou pela apresentação de documentos atualizados, nos
termos do art. 68 da Lei nº 14.133/2021./

7.14. Antes da liquidação da despesa, a Administração deverá proceder à*:'

a) Verificação da manufenção das condições;de habilitação exigidas no próce:
b) Consulta aos registros de impedimento de líicitar e contratar com o Poder Público;
c) Análise de eventuais ocorrências impeditivas, nos termos da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

7.15. Constatada alguma irregularidade na execução dos serviços ou na documentação apresentada, a contratada será
notificada para regularizar a situação ou apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável uma única vez,
a critério da Administração.

7.16. Caso a irregularidade persista ou a defesa apresentada seja considerada improcedente, a Administração deverá
adotar as providências cabíveis junto aos órgãos competentes, especialmente quando houver impacto na liquidação ou
pagamento, de modo a resguardar o interesse público.

7.17. Persistindo a situação irregular, a Administração poderá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual,
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assegurando à contratada o contraditório e a ampla defesa, nos termos do devido processo administrativo e da
legislação vigente.

7.18. Enquanto o objeto estiver sendo executado regularmente e não houver decisão final pela rescisão contratual, os
pagamentos referentes às parcelas incontroversas deverão ser mantidos, conforme as condições e limites estabelecidos
no contrato.

Prazo de pagamento

7.19. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores dêvidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção
monetária.

Forma de pagamento

7.21. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados
pelo contratado.

7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob
a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE.

Regime de execução

8.2.0 regime de execução do coniráto será empreitada por preço global. .. Í

Critérios de aceitabilidade de preços

8.3. Propostas serão avaliadas com base em sua aderência aos preços de mercado, desconsiderando aquelas com
valores excessivamente acima da média.

8.4. Propostas que apresentem uma redução de 40% ou mais em relação ao valor estimado serão submetidas a uma
análise detalhada de exequibilidade, exigindo do proponente a apresentação de documentos adicionais que justifiquem
a viabilidade dos preços ofertados.

8.5. A equipe técnica e o pregoeiro responsáveis analisarão a documentação complementar para determinar se as
propostas são exequíveis. Propostas consideradas inexequíveis serão desqualificadas.
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8.6. Serão aceitas para consideração final as propostas que estejam em conformidade com os preços de mercado e
demonstrem exequibilidade, buscando a melhor relação custo-benefício.

8.7. Em caso de empate entre propostas, serão aplicados critérios de desempate conforme a legislação vigente e as
normas estabelecidas no edital do processo licitatório.

Exigências de habilitação

8.8. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.9. Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação
em todo o território nacional;

8.10. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

8.11. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;

8.12. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores; .

8.13. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial
da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março
de 2020.

8.14. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.15. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

8.16. Os documentos apresentadós deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.17. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.18. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.19. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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8.20. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.21. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domiíicílio ou sede do fornecedor, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.22. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.23. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Munlt:lpal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade
em cujo exercício contrata ou concorre;

8.24. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,
na forma da lei.

8.25. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.26. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69,
caput, inciso |!);

8.27. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis (termo de
abertura e encerramento do livro diário, notas explicativas, termo de autenticação do livro diário) dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais, comprovando:

8.28. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) iguais ou superiores a 1 (um);

8.29. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

8.30. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída
há menos de 2 (dois) anos.

8.31. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no Ilmlte definido pela Recelta Federal do Brasil
para transmissão da Escrituração Contabtl Digital - ECD ao Sped.

8.32. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos índices de Índices de Liquidez
Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG), será exigido para fins de habilitação capital mínimo ou de
patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.

8.33. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, 81º).

8.34. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada
por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica



.._'..ª;EASomanois:

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS

SSSA Ec

8.36. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação;
8.36.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante
acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

8.37. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura
do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.
8.38. Comprovação de aptidão para o serviço equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou
regularmente emitido pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.39. Para fins da comprovação de que trata este.subitem, tados deverão dizer respeito a contratos executados
com as seguintes características mínimas conforme Especificação Técnica do objeto licitado.
8.39.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa
licitante
8.39.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual
da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação possui caráter sigiloso.

10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 As despesas decorrentes da presente contrátação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral. :

10.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

02. PODER EXECUTIVO
O4. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
04.122.2001.2010.0000 — MANUT. DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS EM GERAL
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

13. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
12 122 2001 2021 0000 MANUTENÇÃOO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO :
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

20. SECRETARIA MUNICIPALDE SAÚDE — :
10.122.2001.2046.0000 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
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10.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Davinópolis/MA, 19 de dezembro de 2025

THAMYLLA BRUNA MENDONÇA SILVA i & ,
Diretora de Departamento de Compras e : WILD OLIVEIRA DE MORAIS

Licitações Secretário Municipal de Cultura
Portaria nº. 343/2025 Portaria nº 279/2025

WAGNER DOS REIS SILVA
Secretário Municipal de Administração e

Planejamento
Portaria Nº 306/2025
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ANEXO II — ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)

Órgão/Entidade: Município de Davinópolis/MA
Unidade Requisitante: Secretário Municipal de Cultura

Objeto da Contratação: Contratação de empresa especializada na organização de eventos, incluindo fornecimento de
bandas musicais, estruturas (palco, som, iluminação), alimentação, apoio operacional e materiais, por meio de Sistema
de Registro de Preços (SRP).

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO,— CONSIDERADO O PROBLEMA A SER RESOLVIDO SOB A
PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO = :

A Administração Municipal de Davinópolis/MA tem a necessidade contínua e permanente de realizar diversos eventos
cívicos, culturais e festivos ao longo do ano (como Carnaval, Aniversário da Cidade, Festas Juninas, Réveillon, e eventos
esportivos), visando promover o lazer, a cultura, o turismo e o desenvolvimento social da população.

O problema a ser resolvido é a necessidade de garantir a contratação ágil e economicamente vantajosa dos diversos
itens de serviços e fornecimentos que compõem a organização desses eventos, uma vez que a demanda é imprevisível
em termos de datas e quantidades exatas ao longo do exercício, mas é frequente. A contratação visa suprir a carência
de infraestrutura e serviços especializados para a execução do calendário anual de eventos do município, garantindo o
interesse público na promoção da qualidade de vida e convivência social.

Il. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (PCA)

Em cumprimento ao Art. 18, $ 1º, Inciso Il, da Lei nº 14.133/2021, o Estudo Técnico Preliminar deve demonstrar a
previsão da contratação no Plano de Contratações Anual (PCA). A fase preparatória do processo licitatório, na qual o
ETP se insere, deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual, sempre que este tiver sido elaborado.

Alinhamento com o Planejamento da Administração:

O Município de Davinópolis/MA ELABOROU o Plano de Contratações Anual (PCA) para o exercício vigente. A contratação
de empresa especializada na organização de eventos por meio de Sistema de Registro de Preços está devidamente
prevista no PCA, o que indica seu alinhamento com o planejamento estratégico da Administração.

A necessidade de contratação deve estar alinhada com os instrumentos de planejamento do município, que
estabelecem as prioridades de investimento..A despesa para a organização de eventos.possui previsão de recursos
orçamentários que asseguram o pagamento das obrigações a serem assumidas no exercício financeiro.

I1l. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Os requisitos definidos buscam garantir a qualidade, a segurança e o desempenho dos serviços e fornecimentos de
eventos:

1. Qualidade e Desempenho: Os serviços (shows, estruturas, alimentação) e materiais devem atender aos padrões de
qualidade esperados para eventos públicos de pequeno, médio e grande porte.

2. Especialização Técnica: Exigência de capacidade técnica e operacional da empresa para fornecer bandas de renome
(local, regional e nacional), sistemas de som/iluminação e montagem de palcos complexos.
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3. Conformidade Legal: Cumprimento de todas as normas técnicas aplicáveis, incluindo aquelas relacionadas à
segurança (Corpo de Bombeiros), acessibilidade (NBR 9050, se houver estruturas temporárias) e regulamentos
municipais.

4. Garantia: Garantia mínima dos equipamentos e estruturas fornecidas, bem como assistência técnica durante a
realização dos eventos.

5. Mão de Obra: Exigência de profissionais experientes para o apoio operacional e cerimonial (Mestre de Cerimônias,
Garçons).

IV. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO |
A contratação será realizada por meio de Sistema de Registro de Preços (SRP), permitindo a aquisição ou contratação
futura de bens e serviços.

A estimativa foi consolidada na Planilha Eventos e detalhada em 5 lotes, totalizando um conjunto de itens necessários
ao longo de um ano, com quantidades estimadas para cada tipo de serviço/fornecimento, conforme detalhamento em
anexo.

LOTE DESCRIÇÃO : UNIDADES ESTIMADAS (SERVIÇOS/EVENTOS)

U JATRAÇÕES E BANDAS 50 (shows e apresentações)
) IESTRUTURAS/ SOM/ ILUMINAÇÃO 59 (palcos, sistemas de som/iluminação, tendas)
m IALIMENTAÇÃO : 2.500 (lanches) + 2.000 (refeições/coquetéis/buffets) + 20 (bolos)
WV IAPOIO OPERACIONAL E ORNAMENTAÇÃO 250 (apoio/garçons/mestres) + 60 (decorações)
V IEQUIPAMENTOS E MATERIAIS 450 (espaços/banheiros) + 500 (mesas/toalhas)

A utilização do SRP é justificada pela necessidade de contratação de bens e serviços de forma permanente ou
frequente, mas com indicação limitada a unidades de contratação (UNID), sem a indicação do total a ser adquirido
(por exemplo, Shows de Banda, Palcos, Banquetes, Banheiros Químicos). O Registro de Preços é adequado por permitir
a aquisição flexível e parcelada conforme a real demanda dos eventos.

V. LEVANTAMENTO DE MERCADO

O levantamento de mercado consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha
do tipo de solução a contratar.

Alternativas Avaliadas: / -

1. Contratação Direta / Execução Própria: A Administração Municipal não possui a estrutura, equipamentos (palcos
grandes, sistemas de som complexos) nem o corpo técnico especializado (bandas de renome, mestres de cerimônia,
buffet industrial) necessários para a execução dos eventos previstos, tornando esta alternativa inviável e antieconômica.

2. Licitação Única por Evento (Tradicional): Seria ineficiente dada a frequência dos eventos e a grande variedade de
itens (mais de 50 itens distintos em 5 lotes). A realização de dezenas de licitações ao longo do ano para atender a cada
evento específico resultaria em alto custo administrativo e risco de não atendimento de demandas urgentes (como um
evento esportivo de pequeno porte, item 18).

3. Adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP):

º Vantagem Técnica e Econômica: O SRP permite registrar formalmente preços para aquisições futuras. Dada a incerteza
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do cronograma detalhado e a necessidade de contratações recorrentes de itens padronizáveis (como palcos, banheiros
químicos e bandas de diferentes renomes), o SRP possibilita a agilidade na contratação (emissão de Ata de Registro de
Preços) e economia de escala devido à agregação de grandes quantidades estimadas no processo licitatório.

Solução Escolhida: A utilização do Sistema de Registro de Preços (SRP), mediante licitação na modalidade Pregão
(pressupondo que se trata de serviços comuns) ou Concorrência, é a opção mais adequada, pois permite a contratação
de bens e serviços de forma flexível e frequente ao longo do ano, garantindo a ampla competição e a economicidade
pela padronização dos preços.

VI. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

A estimativa do valor da contratação, sob sigilo, não está acompanhada dos preços unitários, só das referenciais e das
quantidades estimadas, conforme detalhado na planilha de eventos,

Os preços foram definidos com base em pesquisa de mercado e divididos em cinco lotes para fins de adjudicação e
registro. Embora os parâmetros específicos para a definição do valor estimado em serviços em geral sejam baseados
em contratações similares, pesquisa direta ou PNCP, a planilha fornece os valores unitários detalhados para cada item.

VII. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A solução consiste na instituição de uma Ata de Registro de Preços (ARP) para a contratação de serviços de organização
de eventos, segmentada em 5 lotes, cobrindo todo o ciclo de vida dos serviços, desde a atração (Lote |) até o apoio
operacional (Lote IV) e o fornecimento de equipamentos (Lote V).

Exigências de Manutenção e Assistência Técnica: Para os itens de estrutura, som e iluminação (Lote |l), será exigida a
manutenção e assistência técnica imediata durante a realização do evento. Por exemplo, os palcos devem ter montagem
concluída com no mínimo 6 horas antes do início, o que pressupõe assistência técnica e montagem especializada. Nos
casos de aluguel de equipamentos (Lote V, como banheiros químicos), será exigida manutenção diária.

VIII. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

Decisão: Parcelamento em 5 (cinco) Lotes.

Justificativa Técnica e Econômica: Adotou-se o parcelamento em lotes (| a V) para atender aos princípios da ampliação
da competição e da economicidade, evitando a concentração de mercado.

* Viabilidade da Divisão: O objeto é naturalmente divisível em categorias distintas de.serviços-e fornecimentos, que
requerem especialidades de mercado diferentes (ex: Shows de Renome *[Regíona'I/Nacional são distintos do
fornecimento de Buffet/Alimentação, ou da Locação de Banheiros Químicos). —

* Ampliação da Competição: O parcelamento permite que empresas de menor porte, especializadas em um único
segmento (como fornecimento de coffee break ou decoração, Lotes |ll e IV), possam participar, sem serem excluídas
pela exigência de fornecer bandas de renome nacional (Lote |).

* Vantagem Econômica: A contratação de fornecedores especializados por lote tende a gerar preços mais vantajosos e
a reduzir o risco de sobrepreço, já que a competição se dará dentro de nichos de mercado mais homogêneos.

IX. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Os resultados esperados se demonstram em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos:
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* Economicidade: Obtenção de preços mais baixos para serviços recorrentes através da ampla concorrência no SRP e
pela negociação de grandes quantidades (mais de R$ 5,5 milhões).

* Eficiência: Redução da burocracia e do tempo de contratação para a realização dos eventos, utilizando a Ata de
Registro de Preços, permitindo que a Administração atenda a demandas sazonais e urgentes (eventos esportivos, por
exemplo) de forma rápida. :

* Efetividade: Cumprimento integral do calendário de eventos do município e promoção de lazer e desenvolvimento
social para a população, garantindo o acesso a atrações de qualidade (bandas locais, regionais e nacionais).

X. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PREVIAMENTÉ À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO

A Administração deverá adotar as seguintes providências previamente à celebração dos contratos decorrentes da ARP:

1. Planejamento e Documentação: Elaboração do Termo de Referência (TR) e do Edital de Licitação, que detalharão as
especificações técnicas de cada item e lote.

2. Procedimento Auxiliar: Realização do Procedimento Público de Intenção de Registro de Preços (IRP) para estimar a
quantidade total e permitir a participação de outros órgãos.

3. Capacitação de Servidores: Capacitação de servidores ou empregados para fiscalização e gestão contratual dos
serviços de eventos, especialmente na conferência de itens complexos como som, iluminação e cachês artísticos.

XI. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

Empbora o SRP abranja grande parte dos serviços necessários, existem contratações correlatas ou interdependentes:

* Interdependentes (pós-registro): Contratação de serviços específicos de segurança pública e controle de tráfego, que
podem ser realizados por órgãos municipais ou mediante contratação direta/licitação separada, mas que são essenciais
para a realização de eventos de médio e grande porte.

* Correlatas (pós-registro): Aquisição de outros materiais de consumo ou serviços pontuais não inclusos nos lotes da
ARP.

XII. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS

A organização de eventos gera impactos ambientais, principalmente relacionados à geração de resíduos e consumo de
recursos: i

* Impactos Previstos: Geração de resíduos sólidos (principalmente do Lote |ll — Alimentação), consumo de energia (Lote
1l — Estruturas), e poluição sonora.

* Medidas Mitigadoras e Sustentabilidade: Inclusão de requisitos de baixo consumo de energia (ex: uso de iluminação
LED para palco e estruturas, conforme especificado em parte do Lote |l), e exigência de que a contratada apresente
plano de gerenciamento de resíduos (PGRCC para o descarte de materiais de estrutura e resíduos de alimentos),
promovendo a logística reversa, desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável.

XIIl. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO.
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Conclui-se pela VIABILIDADE E ADEQUAÇÃO da contratação de empresa especializada na organização de eventos por
meio do Sistema de Registro de Preços. A solução se mostra a mais vantajosa para o Município de Davinópolis/MA sob
o aspecto técnico e econômico, pois permite a contratação ágil de diversos serviços especializados e fornecimentos
essenciais para o cumprimento do calendário municipal, garantindo a economicidade e a competitividade por meio do
parcelamento em lotes. O ETP evidencia o problema e a solução mais adequada, servindo de base para a elaboração do
Termo de Referência ou Projeto Básico e do edital da licitação.

Davinópolis - MA, 15 de dezembro de 2025

THAMYLLA BRUNA MENDONÇA SILVA
Diretora de Departamento de Compras e Licitações

Portaria nº. 343/2025

WILD OLIVEIRA DE MORAIS
Secretário Municipal de Cultura

Portaria nº 279/2025

WAGNER DOS REIS SILVA
Secretário Municipal de Administração e Planejamento

Portaria Nº 306/20
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ANEXO Ill - MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXXXXXX/XXXX
Prefeitura Municipal de Davinópolis/MA

Processo Administrativo nº 1112005/2025
Pregão Eletrônico nº XX/XXXX

A Prefeitura Municipal de Davinópolis/MA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 01.616. 269/0001-60, por
meio da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, sediada no Habitacional Daniel Silva Alves, AV.
Principal, nº S/N, Davinópolis, Maranhão, neste ato representada pelo(a) (cargo e nome), inscrito no CNPF nº

. considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO
DE PREÇOS nº XX/XXXX, processo administrativo n.º.1112005/2025, RESOLVE Tegistrar os preços da empresa
indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a c]assxficaça por ela alcançada e na quantidade cotada,
atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n.º 001-2024, e em conformidade com asdisposições à seguir:

12. DO OBJETO

12.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para contratação de em a especializada na
organização de eventos, para atender as necessidades do Município de Davmopo]ls/MA especificado(s) no(s)
item(ns) do Termo de Referência, anexo | do edital de licitação XX/XXXX, que é parte integrante desta Ata, assim
como as propostas cujos preços tenham sido registrados, in Identemente de transcrição.

13. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUAN

13.1. — O preço registrado, as especificações d
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

cada item, fornecedor(es) e as demais

14. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

14.1. Oórgão gerencnador será a Secrecarla Munlcnpal de Finanças e Gestão Orçamentária.
14.2. Alémdo gerenclador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

15. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO'M PREÇOS

15.1. — Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e
municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de reglstro de preços na condição
de não participantes, observados os seguintes requisitos:
15.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesao, mclusxve em 51tuaçoes de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
15.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado
na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
15.1.3. . consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
15.2. —A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo
fornecedor.
15.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução
de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
15.3. — Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
15.4. — O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

Prefeitura Municipal de Davinópolis — MA | CNPJ: 01.616.269/0001-60
Rua 5, nº S/N, Centro, Davinópolis, Maranhão, Brasil
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15.5. — O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os
requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

15.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o
gerenciador e para os participantes.
15.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do
número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
15.8. — A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o
item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133,
de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

15.9. - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

16. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

16.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
16.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
16.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade
dos créditos orçamentários respectivos.
16.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
16.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de
registro de preços.
16.3. — Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da
Lei nº 14.133, de 2021.
16.4. Apósa homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições
para formalização da ata de registro de preços:
16.4.1. - Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no
aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;
16.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação
da licitação; e
Mantiverem sua proposta original.
16.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados
na ata.
16.5. Oregistro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de
impossibilidade de atendimento pelo signatário da-ata.
16.6. Parafinsda ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
16.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item O somente será
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efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
16.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e
16.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas
no item 20.
16.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
16.9. — Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na
Lei nº 14.133, de 2021.
16.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a
justificativa seja aceita pela Administração.
16.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de
Registro de Preços.
16.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no
edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 16.7, observando o item 5.7 e subitens, fica
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação,
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
16.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
16.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que
acima do preço do adjudicatário; ou
16.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
16.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, desde que devidamente justificada.

17. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

17.1. — Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas
seguintes situações:
17.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da
alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
17.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
17.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;
No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

18. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

18.1.  Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço
registrado. :
18.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
18.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará
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os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
18.1.3. Senão obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
18.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da
Lei nº 14.133, de 2021.
18.2. — Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do
preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o
compromisso.
18.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições
inicialmente pactuadas.
18.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado,
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora -- 'o_ fornecedor deverá cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 20.1, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
18.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de Classificação, para verificar se aceitam manter
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. :
18.2.4. Senão obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata
de registro de preços, nos termos do item 20.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais
vantajosa.
18.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,
conforme previsto no item 18.2 e no item 18.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado,
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
18.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

19. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

19.1. — As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não
participantes do registro de preços.
19.2. — O remanejamento somente poderá ser feito:
19.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
19.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
19.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remanejamento. <
194. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidad& participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no Decreto Municipal nº 01/2024.
19.5. — Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
19.6.  Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
19.7. . Na hipótese da compra centralizada, não. havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora,
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 19.3, a distribuição das
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

20. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
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20.1. —Oregistro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
20.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
20.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração
sem justificativa razoável;
20.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto Municipal nº 01/2024; ou
20.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos I!l ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos IIl ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021,
caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo «e vigência da ata de registro de preços, poderá
o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro
de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
20.2. — Ocancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 20.1 será formalizado por despacho do órgão
ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
20.3. — Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
20.4. —O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:
20.4.1. Por razão de interesse público;
20.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
20.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou
inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipal nº 001-2024.

21. DAS PENALIDADES

21.1. — O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
edital.
21.1.1. As sanções também se aplicam .aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
21.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação
da penalidade.
21.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao -órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do
fornecedor.

22. CONDIÇÕES GERAIS

22.1. — As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos
no Termo de Referência, ANEXO | AO EDITAL.
22.2. — No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de
itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

Davinópolis/MA, XX de XXXXXXXX de 2025

Assinaturas
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ANEXO IV — Minuta de Termo de Contrato

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ........, /...., QUE FAZEM ENTRE S A
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS/MA, POR INTERMÉDIO
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXX E A EMPRESA XXXXXXX.

A Prefeitura Municipal de Davinópolis/MA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 01.616.269/0001-60, por meio da Secretaria
Municipal de Administração e Planejamento, sediada no Habitacional Daniel Silva Alves, AV. Principal, nº S/N,
Davinópolis, Maranhão, neste ato representada pelo(a) (cargo e nome), inscrito no CNPF nº . ., doravante
denominado CONTRATANTE, e o(a) .... ..., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº . ., sediado(a)
[ AAAA , doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .
(nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº
1112005/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº XX/XXXX, mediante as cláusulas
e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92, l e |!)

22.3. — O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada na organização de eventos, para
atender as necessidades do Município de Davinópolis/MA, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

22.4. —Objetoda contratação:

22.5. — Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
22.5.1. O Termo de Referência;
22.5.2. O Edital da Licitação;
22.5.3. A Proposta do contratado;
22.5.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

23.1. — O prazo de vigência da contratação é de XX/XX/2025 a 31/12/20XX, prorrogável por até 10 anos, na forma dos
artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. :
23.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.
23.2. —O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
23.3. — A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
23.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração
de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVII!)

ES O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.,1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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CLÁUSULA QUINTA — PREÇO (art. 92, V)

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos
quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado, em 18/12/2025.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados,
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após
a ocorrência da anualidade. B
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m)
mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então
em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de
obrigações pelo Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.
8.10. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar-da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a
prorrogação motivada, por igual período.
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8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no
prazo máximo de 15 dias. :
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078, de 1990);
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, |l
da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos
materiais empregados; i
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores, o contratado
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas — CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não
poderá onerar o objeto do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
exigidas para habilitação na licitação;
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na
legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, Il, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança
do contratante;
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9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das
cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018,
adotando medidas eficazes para proteção de dados péssoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;
9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança,
higiene e disciplina.
9.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para
os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XI!)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133 de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato; .
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei nº 14.133, de 2021);

i.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima
deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, $ 4º, da Lei nº 14.133, de
2021);

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “F', “g” e
“h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, $5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv.Multa:
L Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite
de 30 (trinta) dias;
FA Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo
de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia.

i.O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento
ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso | do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
11.3. — A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, $89º, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.3.A. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 87º,
da Lei nº 14.133, de 2021).
11.3.B. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
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da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
11.3.C. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente (art. 156, $8º, da Lei nº 14,133, de 2021).
11.3.D. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.4. — Aaplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.5. — Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.
11.6. — Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei (art. 159).
11.7. — A personalidade jurídica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos preVIstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou.de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.9. — As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
11.10.  Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua
com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. — Ocontrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,
por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.
12.1.A. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.1.B. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não
restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.1.B.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.
12.2. —“Otermo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.2.A. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.2.B. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.2.C. Indenizações e multas.
12.3. — A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de
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2021). j
12.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso |V,
da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VII!)

13.1. — As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

XXKXXXKKXKXKKK KKK
KXKXKKKXXXKKKKKKKKKKKKKKKKKK KK

13.2. — A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, 1ll)

13.3. — Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021
e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 — Código de
Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES

15.1. — Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
15.2. — O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. — As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº
14.133, de 2021).
15.4. — Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art.
91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 82º, da-Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 83º, inciso V, do Decreto n.
7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (art. 92, 81º)

17.1. — Fica eleito o Foro da Justiça Estadual do Maranhão, Comarca de Iimperatriz/MA, para dirimir os litígios que
decorrerem' da execução deste Termo de Contrato-que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92
81º, da Lei nº 14.133/21.

Davinópolis/MA, XX de XXXXXXXXXXX de 2025

CONTRATANTE
CONTRATADA

Prefeitura Municipal de Davinópolis — MA | CNPJ: 01.616.269/0001-60
Rua 5, nº S/N, Centro, Davinópolis, Maranhão, Brasil

www.davinopolis.ma.gov.br



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE DAVINÓPOLIS

ANEXO V — Declaração de Compromissos Assun?lido.s.com a iniciativa privada e a Administração Pública
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